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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

(Pl nº 0567 de 30 de setembro de 1977 

I O Governador do Território Federal do Amapã, u san­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item 11. do Decreto-Lei nº 411 , de 1•8 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 0649/77-SEC, 

RESOLVE: 

Art. 12 ·- Exonerar , 'I pedido, nos termos do artigo 
75, Item I, da Lei nº i7JJ, de 28 de outubro de 1952. a ser­
vidora Maria J osé Silva dos Sa ntos, ocuoR nte do cargo de 
P rofessor do Ens;no Pré-Primário e Pl'im&rlo, nivel 11, 
(Oódlgo EC-514), do Quadr o de Funcionários do Governo 
deste Território, l o~ada na Secretaria de Educação e Cul­
tura, a con•ar de 12 de outubro do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas a s disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 3() de setembr o de 
1977, 88.0 da República e 35º da Cr iação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n2 0568 de 30 de setembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n .0 411. de 08 de jaE~o de 1969 , e 
tendo em vista o que consta do Processo n . 0551/77-SEC, 

RESOLVE: 

Art. I º - Exonerar, • pedido, nos termos do artigo 
75, Item I, da Lei nº 1'711, de 28 de outubro de 1952, a sl!l'­
vldora Llndaura Chagas da Silva, ocupante do cargo de 
Professor do Ensino Pré· Prim ário e Primário, nível 11 , 
(Código EC-514), do Qu1:1dro de Funclooá•rlos do Governo 
deste Te rritór~o . lotada na Secretaria de Edu011çlio e C'ul­
tui111, a contar de IR de C)Utubro do corre.nte ano. 

Art. 2.o - Revogadas as disposições em contTário. 

Palácio do Setentrião, em M~:~capé , 30 de setembro 
de 1977, 882 da República e 352 da Criação do Território 
Federal do Amapé. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Govérnador 

(P) n2 0569 de 30 de setembro de 1977 

O Governador du Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
item II , do Decreto-Lei n .0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.0 0548/'17-SEC, 

RESOLVE: 

Art. l º - Exonerar, a pedido, nos termos do artig-o 
75, item I, da Lei nº 1711, de 28 de outubro de 1952, a ser­
vidora Rosa Marta Cola res da Silva, ooopante do cargo d~ 
Professor Auxfliar do Ensino Primário nivel 7, (Código 
EC-516), do Quadro de Funcionários do GiOverno deste 
Território, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, a 
contar de 1.0 de outubro do corrente ano. 

Art. 2!! - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de setembro 
de 1177, 882 da República e 35.0 da Criação do Território 
federal do Amapá. 

Artbur Azevedo Hennlng 
Governador 

(PJ n." 0570 de 30 de setembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usa n­
do das atribuições que lhE- são conferidas pelo artigo 18, 
Item li, elo Decreto-Lei n2 411, de 08 de janeiro de 1969. e 
tendo em vista o que consta do ProCEsso n.• 0558/ 77-SEC, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Exonerar, a pedido, nos ter mos do artigo 
75, lt.em I, da Lei n.0 1711, de 28 de outubro de 1952. a ser­
vidora Joana Souza Moretra. ocupante do cargo de Pro­
fessor d~ Ensino Pré-P'rimério e Primário, nível 11, (Cód.l­
go EC-5 141, do Quadro de FUtnclonárlc>s cto Governo dE ate 
Território, l0 tada na Secretaria de Educnção e Cultura , a 
contler de I .0 de outubro do conente ano. 

A<rt. Z.C' - Revogadas as d!spo11ições em contrário 

Palãclo do Setentrião, em Macapá, 30 de setembro de 
1977, 88~ da República e 352 da CriaçAo do Território F~de­
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governo dor 

(Pl n.0 0571 de 30 de setembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, u san­
do das atribll'i9ões que lhe são conferida• pelo a rtigo 18, 
Item II, do Decrete-Lei n.0 411, de 08 de janeiro dP 1969, e 
tendo Pm vista o que consta do ?recesso n.0 065!~/77-SEC, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 -Exonerar, a pedido, nos bermos do artigo 

75, item I, dta Lei n.0 1711, de 281 de outubro de 1952, o ser­
vidor J osé Leite de Mend<>nçs, ocupante do cargo de Pro­
fessor do Ensino Pré-Primário e Primário, ní ve l ll , (Códi­
go EC-514), do Quadro de Funcionário~ do Govern.o deste 
Tenitórlo, lotado na Secretaria de Educação e Cultura , a 
contar de 1.0 de outL'bro do corrente a no. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em contrbrlo. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 30 de setembro de 
1977, 88.0 da República e 352 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

IP ) n.0 0572 de 30 de s~tembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe sio conferidas pelo artigo 18, 
Item II, do Decreto-Lei n2 411 . de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que conta do Processo n2 0285f7 7-SEC, 
por de legação de competência, de ~cordo com o Decreto 
ni 64.925, de 05 de agosto de lll69 e Portari a n2 O 13, doe Nl 
de mato de 1970, do Mlnistétdo do Interior. 

RESOLVE: 
Ar,. J.O - Excluir, a partir de 12 d e maio de 1977, do 

relacionamento constante d-a Portaria n.0 0100 de 09 de 
abril de 1968. o servidor Antonio Cavalcante Maciel. ccu· 
pente do cargo de InspPto .. de Alunos, nívt'l 9-A, do Re­
gime Especial de Serviço Extraordinário (RESEX). do 
Quadro de Funcioná11loos do Governo deste Território. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 30 de setembro 
de 19'1'1, 88." da República e 35.o da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 
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As Repartições Públicas 
rerritoriais deverão remeter o 
expediente destil1ado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
dia ria mente até as l !l:OO horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renflvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

Jranildo 1 rindade Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A fim de possibi!itar b 

remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a. sua aplicaçi!o, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso nas Oficinas dà Imprensa Oficial 
MACAPA - T. F. AMAPA 
~ 

ASSINATURAS 
Anual 
Sémestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi· 
çõt:s dos órgãos oficiais só 
~e fornecerão aos assinantes 
que as solicit. em no ato da 
assinatura. 

Os origmais deverQo ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di.:. 
relto rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe· 

deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar es ta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as pera o ex­
terior, que serllo s e m p r c 
rnuais as assinaturas poder­
se-ão tomar. em qualquer 
época. por seis meses ou um 
ti. nO. 

•BRAS1LIA - Este T)iário Oficial é encontrado para leitu­
rA no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasflia Imperial Hotel». 
------

Para facilitar aos s.ssinan-, A ~im de evitar solução 
tes a verificação do prazo de de continuidade no receb1 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- , os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números respectiva renov!!_ção com 
do talão de registro o mês e antecedência mínin:Th de trinta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dns órgãos oficiaiA 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano llm que findará. I (30~ dias. 

erá. na Hnda avulso acrcs­
L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de CrS 2.00 por ano 
decorrido. 

MI - Governo do Território Federal do Amar-á 

Secretaria de Obras Públicas 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

ED ITAL 

Tomada de Preços nº 30/77-CPLOS 

AVISO 

A Comissão Permanente de Licitação de Obras e 
Serviços ·- CPL0S, designada pelo D.ecreto n.0 0243/77, do 
Excelentísslmo Senhor Governad<>r do Terri t-ório Federal doo 
Amapá, torna público, para c·onhecimento de quantos pos­
sam se interessar, que fará realizar Tomada de Preços 
p ara execução dos ser viços de construção e forn ecimento 
de três (03) ehatas em a90 para e.ste Território. 

A Licitação realizar-se-á às ~0:00 horas do dia 31 de 
outubro de 1977, na Sala de Reur1lões áa Secretaria de 
Obras Públl r.as, à A ventda FAB, nº 1276, nP.sta capital. Local, 
dia e hCI'l'a onde serão recebidos a documentaÇ'iio e I 
propostas. 

Maca pá, 07 de outubro de 1977. 

Eng. 0 Douglas Lobato Lopes 
Presidente da CPLOS 

Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços nº 39(77-CPL 

Prestação de Serviço!! de Limpeza, Asseio, 
Conservaç-ão e Vigilância 

Aviso àe Eldit>al 

A Oom'issão Permanente de Licitação do Go­
veJI'no do Território Federal do Amapá, faz público 
às fir mas inte ressadas que acha-se aberta a licita­
ção de Tomada de Preços n.0 39/ 77-CPL, pare 
prestação de sePviços d11 Limpeza, Asseio~ Conser­
vação e Vigilância das depend~nci~s de 9 (nove) 
prédios de órgãos do Governo Amapaense. 

A Licitação será realizada no dia 28f10i77, às 
15:(10 horas na sala de reuniões da Comi·ssão Per­
manente de Licitação, a rua Cândido Mendes s/n, 
altos da Imprensa Oficial em Macapá. 

O ~ditai e esclarecimentos poderãc ser obtidos 
no endereço sup.ra <?U na Rep.resen-~açã0 do Gover-

no do Amapá, sita à Av. Presidente Vargas n. 0 

158, sala 1.103, 11º andar, em Belém , Est&do do 
Pará, e na RepresPntação do mesmo Governo, em 
Brasília, Edifíeio do Mini·stf>rio do Interior. 

Moacapoá, 07 de outubro de 1977. 

Benedito Célio de Araújo Paiva 
Pelo !residente da Comissão 

Junta Comercial do Território Federal 
do Amapá - JUCAP 

REGIMENTO 

(Continuação do número anterior) 

XVI - apresen.tar, nas épocas determinadas 
pelo Secretário-Geral , a estimativa do material de 
uso corrente que ueverá ser adquirido; 

XVII - J'rovidenciar o abastecimento reguJar 
e normal das seções da Junta Comercial, manten­
cio sempre em estoque quantidades sufí'cientes de 
material de uso mais frequente; 

XVIII - fazer estatística do material consumi­
do através de balancetes; 

XIX - exeoutar toda a contabilidade; 
XX - escriturar as verbas consignado.s no 

orçamento e nos c r éditos adicionais; 
XXI - fornecer os dados para o orçamento 

da Junta Comercial; 
XXII - acompanhar o orçamento da Junta 

Comercial na parte referente a despesas; 
XXIII - elaborar quadros demonstrativos 

mensais da situação orçamen~ria da Junta Co­
mercial; 

XXI'V' - registrar e controlar a rendia ca Junta, 
prt ·· ·mientt- da cobrança de taxas e emo·lumentos; 

XXV - organizar e preparar a proposta orça­
mentária da Junta Comercial; 

XXVI - propor a.o S'éoretário-Geral modifica­
~ões no e~quema de despesa; 

XXVII - fiscalizar a fiel aplicação dos créditos; 
XXVHI - executar a limpeza geral da Junta 

Comercial, zelando pela conservação dos móve~s, 
máquinas e; utensílios e pela boa aparência do re­
ci.nto; 
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-----------------------------------------------------------------
XXIX - providenciar os trabalhos de carpin­

taria e serralheira que se fizerem necessários; 
XXX - manter em perfeito funcionamento as 

instalagões elétricas, hidráulicas e gás; 
XXXI - exercer a vigilância interna e exter ... 

na nas horas de expediente e fora dele; 
XXXII - manter a ordem e a disciplina nos 

corred()res e demais dependência.s; 
xxxrrr - orientar o público sobrP l localiza­

ção das seções e exercer vigilância sobre a erltra~ 
da e a saída de pe~soas ; 

XXXIV - manter os serviços de guarda de 
vo}umes e da guarda e distribuição de chaves das 
sa las; 

XXXV - organizar os plantões de serviço 
dos motoristas: 

XXXVI - providenciar aqms1çao de peças e 
aoessórios necessá rios ao se-nvico; 

XXXVII - mantir a gua:vda e conse rvação de 
todos os materiais de limpeza, conserto e reparos. 

Art. 21 -- É de competência dos delegados 
da Junta Comercial geri:v com eficiência e eficácia 
todas as atividades de que tratam os arts. 19 e 20 
do Regulamento da J~ta Comercial do Tert'itório 
Fede ral d o Amapá. 

A)rt. 22 - Compete ao Procurado·r. Regional da 
Junta Comercial, gerir com eficiência e eficáC'ia as 
atividades que se refere o art. 21 do R€gulamento 
d·a Junta C@me.rcial do Território Fed~ral do 
Amapá. 

Capítulo II 

Das Sessões do Plenário 

Alrt. 23 - As sessões do plenário terão a du­
ração de duas horas e 30 minutos (02:30), podendo 
ser prorrogadas a requerimento de qualquer um 
dos vogais, com a aprovação da maioria, destinan­
do-se uma hora para o expediente e uma :hora e 
trinta minutos par,a a ordem do dia. 

~rll. 24 - A hora marcada para as sessões, o 
?residente tomará assento à cabeceir,a da mesa, 
tendo a sua direita o Vice-Presidente e a sua es­
querda o Secretário-Geral ou funcionário designa­
d-o para representá-lo e o PPocurador Regional. 

Os Vogais tomarão assento em seus respectivos 
lugares . 

Parágrafo Único: As partes que assistirem às 
sessões tornarão assentos em lugares separados do 
públioo. 

Art. 25 - Ao in.ício da sessão o Presidente 
prooede rá a vel['ificação do comparecimento e, achan­
do-se presente a maioria <ias Vogai5, d'eclarará 
aberta a sessão. 

Art. 26 - Os primeiros trinta minútos de ex­
pediente serão d~stinados: 

a) leitura e votação da Ata da sessão anterior; 

b) ao relatório da ~orresp<>miência e comuni­
cação feita à Junta; 

c') ao recebiment0 e comunicação de Vogais; 

d) ao exam e e de~pacho de procP.ssos, petições, 
papéis e documentos; 

Parágrafo Único: - Os trinta minutos restan­
tes do expedie n te serão destinados ao uso da pa­
laV.ra , p~os previamente insc•ritos no livro próprio, 

para. d.iscussão de matéria ou questões de ordem 
admml6trativa ou que versem sobra o registro do 
Comércio ou sejam de seu interesse. 

Art. 27 - O tempo destinado a cada Voga l 
será de dez ( 1 0) minutos improrrogáveis. 

Parágrafo Único: Esgotado o expedi.ente, pas­
sar-se-á à ordem do dia, cuja pauta de julgamento 
deverá ser anunciada com antecedência mínima de 
doze ( 12) horas. 

Art. 28 - No julgamento dos pr0cessos em 
pauta observar-se-ão as seguintes normas: 

a) será obedecida a ordem cronológica do prc­
tocC'lo dos p rocesfos em termo de julgamento; 

b) s-erá coneedida a palavra ao Vogal reJator 
do p rimeiro processo da pauta e assim sucessi­
vamente; 

c) o Vogal rela tor lerá seu r.elatório; 
d) o presidente fará uma expos~ção clara e 

sucinta do processo: 

e) a Procuradoria Regional po derá interferir, 
sem direito tl e voto; 

f) os Vogais proferirão seus votos, iniciando o 
Vogal relator de modo fundamentado e prússeguin­
do os demais Vogais , encerrando (' Presidente fun­
damentadamentP. ou não; 

g) o julgamento, uma vez inicjadv, ultimsr­
se-á e não será interrompido pela hora rEtg'mepf al 
do encP.rramento do expediente; 

h) as decisões Sf' rão tomadas por maioria de 
votos, exceto na e laboração e alteração de do­
cumentos con~tantes do art. 11, itens I e II, letras, 
A, B, C e D, da lei n. 0 4.726 de 13/07/ 65, regu­
lamentadb no art igo 14, itens XI e XII do Decreto 
Federa l n .0 57.651, de 19 de janeiro de 1966, que 
exigirão a presença d<e 2/3 (dois terços) dos inte­
grantes do Colégio de Vogais; 

i) processo algum se:-á submetido a j.ulgamm­
to sem que tenha obedecido à tramita~ão regi­
mental ; 

j) terminada a votação não p-oderá haver mo­
dificação de votos; 

k) após a proclamação da decisão, oã<!l poderá 
ser feita apreciação ou crítica sobre a mesma; 

1) proferida a decisão será lançada em Ata e 
emenda. 

Art. 29 - Os Vogais somente podeorão abster­
se de votos nos processos em que se julgarem 
impedidos. 

Art. 30 - P oderá o Plenário, havendo ne­
cessidade de mais provi•Jência converter o proces­
so em julgamento em diligência. 

Art. 31 - Os pTocessos retirados da pauta de 
uma sessão terão prioridade para julgamento nas 
sessões subsequentes. 

Art. 32- Poderá qualquer Vogal pedir vi&ta 
de processo, concedendo- a ou r.ão o Presidente da 
Junts. 

Parágrafo 1.0 - Sendo o p~dido da vi.sta em 
Mesa de Reunião, o julgamento se fará obrigatoria­
mente, no mínimo, na segunda sessão subsequente. 

Perágrafo 2.0 - Se houver mais de um pedi­
do de vista para o mesmo pr.ocesso o Presidente 
distribuirá equitativamente, o t t:mpo previsto no 
parágrafo antericr, entre os Vogats solicitantes. 
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Parágrafo 3.0 - Não sendo em Mesa de Reu­
nião, ficará o julgamento adiado e o vot o deverá 
s~r proferido, obmgatoriamente na sessão segu inte. 

Pa rágrafo 4.0 - O pedido de vista fottmu lado 
por um Vogal não impede que os demais p r ofiPam 
!=eus votos, desde que se declarem habilitados. 

Art. 33.0 - A não habilitação para proferir o 
voto ~ó cabe com fundamento em razões de ordem 
técnica, regimen~al ou jurídica. 

Art. 34' - Quando se reencetar algum julga­
mento adiado, os votos já prbferidos pelos Voga is 
que n ão comparecetrem serão computados. 

Parágrafo Único: No c·aso deste artigo, não 
podecá tomar parte no julgamento Vogal quP. não 
haja assiskido ao relatório. 

Art. 35 - As atas das sessões plenár ias serão 
lavradas pelo Secretário~Gera l , ou na sua ausên­
oia, por funcionários previamente designad0s por 
ele. 

Parágrafo 1.0 - As ata~ das sessões do Ph­
nário deverão 'I'esumir com clareza quanto se haja 
passado na sessão, devendo contar: 

a) O dia, mês, ano e hora da abertura da ses-
são; 

b) O nom a do0s Vogais presentes; 

c) Uma 5umár.ia notícia do expediente, men­
c1o~ando a nature2!a dos processos, recursos ou re­
quer~mentos, apresentados na SPssão nomes d·'ls 
partes interessadas e qual a decisão tomada cc..n 
os votos vencirios. 

Art. 36 - Excepcionalmente, será concedida 
pelo Plenário urgência para julgamento que se en­
contre em pauta e em termos quando se tratar de 
matéria comprovadtamente inadiável, mediante re­
querimento de (3) três vogais, com despacho fa ­
voOrável do Presidente da Junta. 

Parágrafo 1. 0 
- O requerimento dte urgência 

secá ad>millido somente quando apresentado até o 
final do expediente de que fala o artigo 26. 

Parágrafo 2.0 - Somen te caberá ped·ido de 
vista nos processos submetidos ao regime de ur­
gência , na forma prev)sta no Parágrafo 2.0 do art. 
32. 

Art. 37 - Esgotada a ordem do d ia, se haver 
tempo restante, será o mesmo destinado a exiJ'li­
cações e exposições, pol' parteS' dos Vogais q ue não 
puderem fazer durante o expediente, em bempo 
n~n~ superiotr a cinco (5) minutos. 

Art. 38 - O vogal que estiver fazendo uso 
ria palavra poderá tê-la interrompióa som ente pelo 
Presidente. 

Art. 39 - Será permitido o aparte, quando o 
Vogal orador: permitir. 

AM. 40 - Não ~; e admit'irão apartes à palavra 
do Pr.eside111te e em paralelos•, durante a expo~ição 

ou explicações dos Vogais. 

Art. 41 - O tratamtn to nas sessões do P ll'­
nário será pPotocolar e na linguagem própria, com­
pebindo ao P'f'esidente fazer cu m prir o protocolo, e 
canoelar, dos pronunciamentos dos Vogais, as pa­
lavras ou expressões im próprias. 

Art. 42 - O r eque rrimento d10s Voga is sobre 
qualquec m at éria poderá ser oral ou escri to, a cri­
tério do Presi dente. 

Art. 43 - O Vogal que, mem br;q de T urma, 
tiver servido de r elator do processo d a Tu rma , ser ­
virá, oombém nessa qualidade no Plenário, quan do 
o citado processo subir a sua apreciaçã9. 

Art. 44 - As tlecisões proferidas pelo Plená­
rio serão subscrita pelo Secretário-Geral, assinadas 
pe lo Preside!I}te e pelo relator do feito, tenha este 
sido ou não vencido no julgamento e, em sua falta 
pelo suplente. 

Capítulo III 

Das Sessões das Turmas 

Art. 45 - As sessões clas turmas terão a du­
raÇão de duas horas e trint·a minutos (02:30), po­
dendo ser prorrogada a requerin: t nto de qualquer 
dos membros, com a aprovação dos demais. 

Art. 46 - Ao inicio da sessão o Presidente 
procederá 'a verificação do compareQimento e, 
sabendo-se presente a maioria dos membros, de­
clarará aberta a sessão. 

Art 47 - Os primeiros trinta minutos (:~O) 
das sessões serão destinados: 

a) A leitura e votação da Ata d'a sessão ante~ ior; 

b) Ao re latório das comunicações feitas à tur-

ma; 
c) Ao exame e despacho de proces!lo, petição; 

papéis e documentos; 
d) Ao uso da palavra pt>los membros da turma 

p ar a questão ou exposição da matéria de ordem 
administrc.tJiva ou que ver-sar sobre n:gis tro do co­
mérdo, ou seja de seu interesse, em tempo nunca 
super•ior a cinco (5) minutos. 

Art. 48 - As duas (2) horas restantes des 
sessões serão dP.stinadas a decisão dos processos 
constantes da pauta d-e julgamento, a qual dever á 
ser anunciada, com anteaedência de doz~ (12) hNss. 

Art. 49 - É vedado nas sessões das tu·rmas 
apreciação, discussão ou julgamento de matél"ia ou 
assuntos que não seja atinentes ao processo em 
j ulgamento. 

Art. 50 - No julgamento dos processos em 
pauta obse·Pvar-se-ão as seguintes normas: 

a) será obedecida a ordem c ronológica de pro­
tocolo dos processos em ter mos de julgamento; 

b) será concedida a palavra ao men:bro rel~­
t or do primt iro processo da pauta e assim sucessi-

vamente; 
c) o membro r~lator lerá o seu relatório; 
d) o presFdente fará uma exposição clara e 

suscin ta do processo; . . . 
e) 8 Pr• curadori:a Regional podera mte:vn 

oralmente, sem direito a voto, por 1 O (dez) ~mu~o­
tos, improrrogáveis, por solicitação do Presidente 
ou dos m embros da turma; 

f) os membros das tuPmas profer.ir~o sEus vo­
Vüs, iniciando com o Vogal relator, de modo funda­
menta<7o, prosseguindo co):Tl outro membro da tur­
m a, encerrando o Presidente, fundamentalmente 

ou não; p ·d 
g) haveod.o empate no julgamento, o ~es1 en-

t e ci.a turma proferirá o voto de desempa~e.' , 
h) 0 julgamento uma vez iniciado, ~tilJzlfr- se-a 

e não será interrompido pela hora regimental d o 
encerramento do expediente; 

i) as deeissões serão tomadas -por maiorie de 
votos, desde que presente a mai-oria dos mero bros 
d a turma desempedidos; . 

j) processo algum será submeti~o a_ JUlg~men­
t o se m que tenha obedecido a tramitaçao reglmen-

taJ· 
' k) proferida a decisão, será lançada em Ata 

e Eooenda. 

(continua no próximo número) 


	

